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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação .

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação .

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado . 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios . Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame .

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado . É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame .

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-
ra, como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de 
mobilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-
tuais, quer de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-
truindo novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-
cido, mas, superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, 
novos significados a seu universo de conhecimento para melhor 
entender a realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis 
de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto . 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto .

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da men-
sagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma .

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação 
de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-
multânea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-
do em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do signifi-
cado global resulta de várias leituras acompanhadas de várias 
hipóteses interpretativas, levantadas a partir da compreensão 
de dados e informações inscritos no texto lido e do nosso conhe-
cimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e 
a realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-
tado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domí-
nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-
nhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as 

ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-
to bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concur-
so, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes .

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto .

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele .

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto .

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto .
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a jus-
tificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas 
proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhe-
cemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, 
ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e outros con-
teúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e trans-
formando redes sociais e outros aplicativos em máquinas de vi-
gilância. Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet 
é usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da 
Internet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. 

No caso dos crimes contra a honra, a solução adotada pode 
ter um impacto trágico para o debate democrático nas redes so-
ciais – atualmente tão importante quanto aquele realizado nas 
ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as propostas 
mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo 
debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com 
a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.
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04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B
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ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. 

São três os elementos essenciais para a composição de um 
texto: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos 
estudar cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução

É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. 
A introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento

Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. 
O desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução 
e a conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e 
posicionamento do autor vão sendo formados e desenvolvidos 
com a finalidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e 
aptas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na ela-
boração do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos ou-

tros .
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-

-las, dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão

Ponto final de todas as argumentações discorridas no de-
senvolvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questio-
namentos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo

Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à mar-
gem esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo 
deve conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de ma-
neira sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdu-
ção), atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar 
credibilidade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressu-
postos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdu-
ção, desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas 
psicotrópicas e nossas instituições de recuperação de viciados 
não terão estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, 
viveremos o caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação 

do consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda 
exerce sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de re-
cuperação de viciados não terão estrutura suficiente para aten-
der à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

QUESTÕES

01. IFCE – Administrador - 2014 

Como processar quem não nos representa?

Não somos vândalos. E deveríamos ganhar flores. Cidadãos 
que respeitam as regras são diariamente maltratados por ser-
viços públicos ineficientes. Como processar o prefeito e o go-
vernador se nossos impostos não se traduzem no respeito ao 
cidadão? Como processar um Congresso que se comporta de 
maneira vil, ao manter como deputado, em voto secreto, o pre-
sidiário Natan Donadon, condenado a 13 anos por roubo de di-
nheiro público?

Se posso ser multada (e devo ser) caso jogue no chão um 
papel de bala, por que não posso multar o prefeito quando a 
cidade não funciona? E por que não posso multar o governador, 
se o serviço público me provoca sentimentos de fúria e impotên-
cia? Como punir o vandalismo moral do Estado? Ah, pelo voto. 
Não, não é suficiente. Deveríamos dispor de instrumentos legais 
para processar quem abusa do poder contra os eleitores – e esse 
abuso transcende partidos e ideologias. […] (

Texto retirado do artigo de Ruth Aquino. Revista Época, 
02/09/2103.)

O texto apresenta como ideia central:
A) inúmeros questionamentos e dúvidas que demonstram a 

falta de informação da autora sobre o modo de punir o serviço 
público de má qualidade.

B) questionamentos retóricos que refletem a indignação 
da autora diante dos desmandos de políticos e de instituições 
públicas contra os cidadãos que não têm como punir os que de-
viam representá-los.

C) a ideia de que o cidadão que não é vândalo tem que ser 
bem tratado pelos políticos e pelos servidores públicos.

D) a discussão de que é pelo voto que podemos punir os 
políticos e seus partidos pelo desrespeito imposto aos cidadãos.

E) a ideia de que abusos contra os cidadãos que não são 
eleitores ocorrem todos os dias e devem ser punidos.

02. TRE SP - Analista Judiciário – 2017 – FCC

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansaõ

Amizade

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma 
relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da espe-
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO. LÓGICA 
DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA. LÓGI-

CA MATEMÁTICA QUALITATIVA. 

Estruturas lógicas

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este 
conjunto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que

é, é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parméni-
des de Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico
Considerando os princípios citados acima, uma proposição

é classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verda-

deira .
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as

proposições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→ se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apre-

sentarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúscu-
las: p, q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por 
apresentarem mais de uma proposição conectadas pelos conec-
tivos lógicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que 
a proposição composta Q é formada pelas proposições simples 
r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de

uma proposição composta, sendo que os valores das proposi-
ções simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição 
composta depende do valor lógico da proposição simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas tabe-
las-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores 
lógicos das preposições simples, e mais adiante veremos como 
determinar o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igual-

mente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente 
as anteriores.
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7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra

proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com 
a seguinte tabela-verdade: 

P ~P

V F

F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P

V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q

F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é

outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem 
verdadeiras, e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) repre-
senta a conjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q

V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q

F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é ou-

tra proposição que tem como valor lógico V se alguma das propo-
sições for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p ∨ 
q (p ou q) representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q

V V V

V F V

F V V

F F F

Exemplo:

p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q

V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q re-
presenta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q

V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q

F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q

V F F



3

RACIOCÍNIO LÓGICO 

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q

F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou ambas 

falsas, e F nos outros casos. 
O símbolo    representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q

V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p 

e q são duas proposições simples.
Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V      

V F      

F V      

F F      

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.
a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V     

V F V     

F V V     

F F F     
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b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F    

V F V F    

F V V V    

F F F V    

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F   

V F V F F   

F V V V V   

F F F V V   

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V  

V F V F F F  

F V V V V F  

F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadei-

ra, independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 
Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p
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DOMÍNIO DE TÓPICOS RELEVANTES DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRA-
FIA, CIÊNCIAS, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA, ARTES E LITERA-
TURA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS A NÍVEL MU-

NICIPAL, REGIONAL, NACIONAL E INTERNACIONAL.

MUNDO

Irã avisou ao Iraque que iria atacar bases militares dos EUA
O primeiro-ministro do Iraque, Adel Abdul Mahdi, recebeu 

uma mensagem prévia do Irã alertando que uma resposta à 
morte do comandante Qassem Soleimani era iminente ou esta-
va a caminho, informou nesta quarta-feira (8/1/2020) o porta-
-voz da autoridade em um comunicado.

Duas bases no Iraque que abrigam forças americanas e 
iraquianas foram atingidas por mais de uma dúzia de mísseis 
iranianos na noite de terça-feira (7/1/2020) — madrugada de 
quarta (8) no horário local.

Os complexos atingidos foram Ain al-Assad, em Anbar, e Ha-
rir, em Erbil, ambos considerados estratégicos para a operação 
militar dos Estados Unidos na região e para o combate ao grupo 
Estado Islâmico.

O premiê recebeu uma ligação dos Estados Unidos simul-
taneamente à queda dos mísseis nas bases, segundo o comu-
nicado.

A Guarda Revolucionária do Irã assumiu a responsabilidade 
pelos lançamentos dos mísseis a ambas as bases.

Não houve relatos de mortes. Em um breve comunicado, as 
forças militares internacionais e do Iraque afirmaram que não 
registraram perdas. Foram 22 mísseis, de acordo com o Coman-
do Unificado em Bagdá.

Segundo avaliação inicial dos Estados Unidos, os mísseis 
atingiram áreas da base que não eram ocupadas por norte-a-
mericanos. Um militar dos EUA afirmou à rede de televisão CNN 
que as forças armadas tiveram um aviso antecipado do ataque, e 
que as pessoas tiveram tempo de se abrigar em bunkers.

A principal base, Al-Asad, fica em uma região sunita (o Irã é 
um país xiita). Foram 17 mísseis contra essa base — dois deles 
não atingiram o alvo, mas não chegaram a explodir.

Sem vítimas da Otan
Jens Stoltenberg, o chefe da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (Otan), condenou o ataque com mísseis. “A Otan 
exorta o Irã a se abster de mais violência”, ele publicou em uma 
rede social.

Uma autoridade da Otan afirmou, sem se identificar, que 
também não houve vítimas entre as tropas de sua missão em 
treinamento no Iraque.

Resumo dos acontecimentos:
- Cerca de 20 mísseis foram lançados pelo Irã contra duas 

bases no Iraque que abrigam forças americanas e iraquianas.
- O Pentágono confirmou o ataque; o Irã assumiu a respon-

sabilidade e ameaçou realizar ataques dentro dos Estados Uni-
dos se os americanos revidarem a ofensiva.

- A ação é uma vingança pelo assassinato do general irania-
no Qassem Soleimani.

- Houve relatos iniciais de vítimas iraquianas, no entanto os 
casos não foram confirmados.

- O presidente norte-americano, Donald Trump, tuitou em 
resposta ao ataque: “Está tudo bem!”

- O preço do petróleo subia no mercado futuro por volta 
de 22h (horário de Brasília), mas na manhã desta quarta-feira 
(8/1/2020) os preços passaram a cair.

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/08/
ira-avisou-ao-iraque-que-iria-atacar-bases-militares-dos-eua.
ghtml)

Bombardeio ordenado por Trump mata principal general 
iraniano

Qassem Soleimani, chefe de uma unidade especial da Guar-
da Revolucionária do Irã e um dos homens mais poderosos do 
país, morreu em um ataque com drone dos Estados Unidos nes-
ta quinta-feira (2/1/2020) em Bagdá, no Iraque.

O Pentágono confirmou o bombardeio e disse que a ordem 
partiu do presidente Donald Trump. Em nota, o órgão culpou So-
leimani por mortes de americanos no Oriente Médio e afirmou 
que o objetivo foi deter planos de futuros ataques iranianos (leia 
a íntegra mais abaixo).

Donald Trump, que estava na Flórida no momento do ata-
que, postou uma bandeira americana em uma rede social, mas 
só comentou o ataque nesta sexta.

Irã promete vingança
O líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei, disse nesta 

sexta-feira (3/1/2020) que a morte de Qassem Soleimani irá do-
brar a motivação da resistência contra os EUA e Israel.

O presidente iraniano, Hassan Rouhani, disse que agora o 
país estará mais determinado a resistir aos EUA e prevê vingan-
ça.

O ministro das Relações Exteriores do Irã, Javad Zarif, afir-
mou também em uma rede social que a morte de Soleimani é 
um “ato de terrorismo” dos EUA “extremamente perigoso e uma 
escalada tola”.

Bombardeio
O bombardeio com drone ocorreu no Aeroporto Internacio-

nal de Bagdá e matou pelo menos sete pessoas. Entre as vítimas 
está Abu Mahdi al-Muhandis, chefe das Forças de Mobilização 
Popular do Iraque, milícia apoiada pelo Irã.

Qassem Soleimani, de 62 anos, era general da Força Al 
Quds, unidade especial da Guarda Revolucionária do Irã, e apon-
tado como o cérebro por trás da estratégia militar e geopolítica 
do país. Ele era muito próximo do aiatolá Ali Khamenei e sobre-
viveu a diversas tentativas de assassinato nas últimas décadas.

Um porta-voz da milícia iraquiana culpou também Israel, 
principal inimigo regional do Irã e principal aliado americano no 
Oriente Médio, pelas mortes. O governo israelense colocou as 
Forças Armadas em alerta máximo nesta sexta-feira, mas, até 
agora, não se pronunciou sobre o ataque.
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O silêncio sobre o ataque dos integrantes do gabinete de 
segurança de Benjamin Netanyahu foi interpretado pela mídia 
israelense como uma tentativa de impedir retaliação de repre-
sentantes e aliados do Irã na região. Isso inclui o Hezbollah, mo-
vimento libanês apoiado por Teerã, e os grupos militantes pales-
tinos Hamas e Jihad Islâmica, em Gaza.

Embaixada dos EUA
A Embaixada dos EUA em Bagdá, que na terça-feira 

(31/12/19) foi alvo de um ataque por uma milicianos xiitas ira-
quianos e seus apoiadores pró-Irã, pediu aos cidadãos norte-a-
mericanos que estão no Iraque que deixem o país o mais rápido 
possível, por via aérea ou terrestre.

A representação diplomática pediu aos americanos no Ira-
que que deixem o país “de avião enquanto é possível”, já que o 
bombardeio aconteceu no aeroporto de Bagdá, ou “sigam para 
outros países por via terrestre”.

As principais passagens de fronteira do Iraque levam ao Irã 
e a uma Síria em guerra, mas também há outras áreas de fron-
teira com Arábia Saudita e Turquia.

Tensão entre EUA e Irã
As mortes ocorrem em meio a uma escalada de tensão que 

ameaça transformar o Iraque em um campo de batalha entre 
forças apoiadas por Estados Unidos e Irã no Oriente Médio.

Desde o fim de outubro, militares e diplomatas americanos 
foram alvo de ataques, e na semana passada um funcionário dos 
EUA morreu em um bombardeio com foguetes.

A crise subiu de patamar na terça (31/12/19), quando mili-
cianos iraquianos invadiram a embaixada americana em Bagdá. 
Trump acusou o Irã de estar por trás da ação e prometeu reta-
liação. De acordo com o Pentágono, Soleimani teria aprovado os 
ataques à embaixada.

A invasão da embaixada foi uma resposta a um ataque 
americano na fronteira com a Síria que matou 25 combaten-
tes das Forças de Mobilização Popular do Iraque no domingo 
(29/12/19).

Uma hora após a divulgação da morte de Soleimani, os pre-
ços do petróleo no mercado internacional já tinham aumentado 
4%. O barril brent era vendido a US$ 68,90.

A importância de Qassem Soleimani
Qassem Soleimani tinha 62 anos e era um alto líder das for-

ças militares iranianas e um herói nacional. Ele chefiava a Guar-
da Revolucionária, uma força paramilitar de elite que responde 
diretamente ao aiatolá Ali Khamenei, líder supremo do país há 
30 anos.

A Guarda Revolucionária é uma espécie de exército paralelo 
que surgiu após a Revolução Islâmica de 1979. Na ocasião, o go-
verno passou a ser supervisionado pelo clero.

Em abril de 2019, os Estados Unidos designaram a Guarda 
Revolucionária do Irã como uma organização terrorista. Foi a pri-
meira vez que Washington rotulou formalmente uma unidade 
militar de outro país como terrorista.

Sob liderança de Soleimani, o Irã reforçou o apoio ao Hez-
bollah (no Líbano) e outros grupos militantes pró-iranianos, ex-
pandiu a presença militar do Irã no Iraque e na Síria e organizou 
a ofensiva da Síria contra grupos rebeldes durante a guerra civil 
que assola o país.

O colunista Guga Chacra, da GloboNews, afirma que a mor-
te de Soleimani terá consequências geopolíticas gravíssimas. 

Nota do Pentágono
“Sob a direção do presidente, os militares dos EUA tomaram 

medidas defensivas decisivas para proteger o efetivo dos EUA 
no exterior, matando Qasem Soleimani, chefe da Guarda Revolu-
cionária Islâmica Corps-Quds Force, considerada pelos EUA uma 
organização terrorista estrangeira.

O general Soleimani estava ativamente desenvolvendo pla-
nos para atacar diplomatas americanos e membros do serviço 
no Iraque e em toda a região.

O general Soleimani e sua força Quds foram responsáveis   
pela morte de centenas de americanos e membros da coalizão e 
por ferir outros milhares.

Ele orquestrou ataques a bases da coalizão no Iraque nos úl-
timos meses - incluindo o ataque de 27 de dezembro - matando 
e ferindo efetivos americanos e iraquianos.

O general Soleimani também aprovou os ataques à embai-
xada dos EUA em Bagdá que ocorreram nesta semana.

Este ataque teve como objetivo impedir futuros planos de 
ataque iranianos. Os Estados Unidos continuarão a tomar todas 
as medidas necessárias para proteger nosso povo e nossos inte-
resses onde quer que estejam ao redor do mundo.”

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/02/
ataque-aereo-mata-major-general-iraniano-diz-agencia-milicia-
-culpa-eua-e-israel.ghtml)

Incêndios na Austrália
2019 foi um dos anos mais secos da história da Austrália. 

Como uma das consequências, o país enfrentou uma série de 
incêndios, que atingiram 6,3 milhões de hectares (1 hectar = 
10.000m²), mais de 1.000 casas e mataram ao menos 25 pessoas 
e 480 milhões de animais.

O tamanho da tragédia ambiental ainda está sendo men-
surado. O governo da Austrália tem usado helicópteros para so-
brevoar as áreas queimadas jogando alimentos para os animais 
sobreviventes.

No Brasil, o assunto gerou comparações com os incêndios 
na Amazônia. 

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Impeachment de Trump
Nos Estados Unidos, segue o processo de Impeachment do 

presidente Donald Trump. Aprovado na Câmara, de maioria De-
mocrata, cabe ao Senado, de maioria Republicana (partido do 
presidente) decidir dar ou não prosseguimento ao caso.

Tudo aponta para uma absolvição do presidente, mas ainda 
há tentativas entre os Democratas do Senado para ouvir John 
Bolton, ex-conselheiro de segurança nacional, que estava para 
lançar seu livro The Room Where It Happened: A White Hou-
se Memoir, que, segundo rumores, poderia conter informações 
que incriminam Trump.

No dia 29/01/2020, a Casa Branca suspendeu a publicação 
do livro de Bolton por alegar que ele continha informações con-
fidenciais.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)
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Fim da novela do Brexit
Depois de uma série de impasses internos e externos, no 

dia 29 de janeiro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou o 
acordo do Brexit negociado com o Primeiro-Ministro britânico 
Boris Johnson. O acordo já havia sido aprovado internamente, 
em meio à vitória de Boris Johnson na última eleição para o par-
lamento britânico, no qual conquistou a maioria.

Após o resultado da votação, membros do Parlamento Eu-
ropeu cantaram juntos Auld Lang Syne, uma tradicional canção 
escocesa de despedida.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Mudanças na Família Real britânica
Continuando na Inglaterra, o casal Príncipe Harry e Meghan 

Markle anunciou, no dia 08 de janeiro de 2020, sua renúncia aos 
cargos de membros sêniores na família real inglesa. Com isso, 
eles deixam de representar oficialmente a rainha e de receber 
dinheiro para cumprir deveres reais. Harry era o sexto na linha 
de sucessão ao trono.

O casal perde seus títulos de “sua alteza real” e ambos con-
cordaram em ressarcir os cofres públicos com o valor da reforma 
de sua residência (aproximadamente R$ 13 milhões), pela qual 
pagarão aluguel.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Fórum Econômico Mundial
Dia 21 de janeiro, teve início o 50º encontro anual do Fórum 

Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Como sempre aconte-
ce na cidade, é comum ouvirmos falar do encontro pelo nome 
“Davos”. O encontro acontece desde 1971 e reúne algumas das 
principais autoridades da economia política mundial. Confira 
um histórico dos principais acontecimentos dos últimos 50 anos 
montado pelo Estadão.

Em 2020, o fórum contou com a presença de nomes como 
Donald Trump (presidente dos Estados Unidos), Angela Merkel 
(chanceler da Alemanha), Emmanuel Macron (presidente da 
França) e Boris Jhonson (primeiro ministro da Inglaterra) e apre-
sentou uma série de painéis, com questões que vão da econo-
mia ao clima, educação, tecnologia, entre outros. Você pode as-
sistir aos principais acontecimentos no youtube do Fórum.

No caso brasileiro, dois nomes se destacaram: o Ministro da 
Economia Paulo Guedes e o apresentador e possível candidato 
à presidência Luciano Huck. No caso de Guedes, o grande desta-
que foi o anúncio da intenção do Brasil de aderir ao Acordo de 
Compras Governamentais, da OMC, que permite a participação 
de empresas estrangeiras em licitações no país e das brasileiras 
em licitações de outros países.

Já Huck participou, no dia 23, do painel sobre desigualda-
des na América Latina, tratando de temas como desigualdade, 
educação e meio ambiente e cobrou maior participação do Bra-
sil em outros painéis para além dos painéis econômicos. Huck 
chegou a ser chamado em voz alta de “próximo presidente” por 
membros da plateia.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Putin manobrando na Rússia
No dia 15 de janeiro, o presidente Russo, Vladmir Putin, 

anunciou algumas propostas de emendas constitucionais (en-
tenda o que é uma emenda constitucional) na Rússia. A principal 
mudança é o fortalecimento da figura da Duma (câmara baixa do 
parlamento) e do primeiro-ministro.

Putin propôs que a Duma não só concordasse, mas fosse 
responsável pela aprovação do primeiro-ministro, assim como a 
aprovação dos ministros do gabinete de ministros. O presidente, 
por sua vez, ficaria impossibilitado de se opôr à formação do 
gabinete de ministros, podendo, contudo, retirá-los no caso de 
moções de confiança ou caso não exerçam bem suas obrigações. 
Confira mais detalhes nesta reportagem do Sputinik.

No dia 23, as mudanças foram aprovadas por unanimidade 
por todos os presentes na Duma. Analistas apontam que as mu-
danças podem ser parte de uma manobra de Putin para se man-
ter no poder após o fim de seu mandato presidencial em 2024.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Luanda Leaks
O Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), 

no mês de janeiro, divulgou uma investigação envolvendo a em-
presária Isabel dos Santos, a mulher mais rica da África. Filha de 
um ex-presidente angolano, Isabel é acusada de ter se aprovei-
tado do poder político do pai para, com empresas de fachada 
e informações privilegiadas, construir sua fortuna. O dinheiro 
desviado chegou, inclusive, a vir parar na Paraíba.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Publicação de fotos de corpo de mulher vítima de feminicí-
dio causa indignação no México

Um caso de feminicídio de uma jovem provocou indignação 
e gerou críticas sobre o papel da imprensa no México.

Ingrid Escamilla, de 25 anos, foi supostamente assassinada 
por seu parceiro na Cidade do México, que confessou o crime.

A polícia identificou o homem, que está preso, como Fran-
cisco Robledo, de 46 anos. Ele foi encontrado pela polícia com 
manchas de sangue e diante do corpo de Escamilla, que apre-
sentava várias lacerações de arma branca.

O assassinato aconteceu no domingo (09/02) e as fotos do 
corpo da vítima foram publicadas nas capas dos tabloides da ca-
pital mexicana.

A Procuradoria-Geral de Justiça da Cidade do México (FG-
JCDMX, na sigla em espanhol) informou que pelo menos seis 
pessoas, policiais e promotores, estão sendo investigadas por 
vazamento de imagens.

Nas redes sociais, foi feita uma convocatória para compar-
tilhar o rosto de Ingrid Escamilla em vez das fotos violentas do 
feminicídio.

Os assassinatos de mulheres cresceram 137% nos últimos 
cinco anos no México, disse o procurador-geral Alejandro Gertz 
na segunda-feira (10/02) durante uma entrevista a jornalistas 
com o presidente Andrés Manuel López Obrador.
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Embora o caso de Ingrid Escamilla não tenha sido citado es-
pecificamente, gerou ainda mais indignação o fato de Gertz ter 
sugerido mudar a maneira pelo qual o feminicídio é investigado 
- tratando o crime apenas como homicídio. Também despertou 
crítica a declaração de López Obrador de que “houve muita ma-
nipulação sobre esse assunto (feminicídios) na mídia”.

Confissão
A Secretaria de Segurança (SCC) da capital mexicana infor-

mou que recebeu, no domingo de manhã, um alerta de uma 
“agressão contra uma mulher” no bairro Gustavo A. Madero.

Ao chegar ao local, encontraram o suposto agressor com 
“pontos visíveis” de sangue em suas roupas e corpo, de modo 
que ele foi “imediatamente preso”, afirmou a SSC em nota.

“No local, o corpo de uma mulher de 25 anos foi encontra-
do, sem sinais vitais e com traços visíveis de violência”, acres-
centou.

Um vídeo divulgado nas redes sociais mostra o detido sen-
do interrogado em uma patrulha da polícia.

Nas imagens, ele confessa que depois de uma discussão 
com sua parceira na noite anterior, ambos se agrediram com 
uma faca. Ele, então, a matou e mutilou seu corpo.

“Não queria que ninguém notasse. Com a mesma faca que 
ela me atingiu, eu a enterrei”, diz o suposto assassino, que tam-
bém diz que tentou se livrar de partes do corpo da mulher.

Robledo decidiu fazer isso para apagar as evidências, além 
de sentir “vergonha, medo”.

Sensacionalismo
O tabloide Pásala estampou em sua capa de segunda-feira a 

manchete “A culpa foi do Cupido”, porque o assassinato ocorreu 
“a poucos dias do Dia dos Namorados (14/02)”, com uma foto 
grande e explícita do corpo da vítima.

Já a manchete do jornal La Prensa foi “Esquartejada”, com 
três fotos ocupando toda a capa: uma do detento, outra do cor-
po da vítima e mais uma do prédio onde moravam.

Antes dessas e de outras manchetes dos jornais, mulheres e 
coletivos repudiaram nas redes sociais a divulgação das fotos e a 
abordagem da imprensa mexicana sobre feminicídios.

Nelly Montealegre, vice-procuradora-geral das Vítimas da 
FJG, informou na terça-feira (11/02) que seis pessoas - incluin-
do integrantes da polícia do SSC e da FJG - estão sendo investi-
gadas, porque foram elas as “responsáveis pelo vazamento das 
informações.” Dependendo do nível de responsabilidade, elas 
podem sofrer uma penalidade penal ou administrativa.

Um menor de idade foi colocado sob “medidas de proteção 
como vítima indireta dos fatos”, ao testemunhar o assassinato 
de Ingrid Escamilla, disse Montealegre. Os relatos da imprensa 
indicam que ele é uma criança com autismo, o filho do suspeito.

“O feminicídio é um crime absolutamente condenável. 
Quando o ódio atinge os limites como o de Ingrid Escamilla é 
escandaloso”, disse a prefeita da Cidade do México Claudia 
Sheinbaum no Twitter.

No ano passado, foram registrados 68 casos de feminicídio 
na capital mexicana, uma taxa de 1,44 casos para cada 100 mil 
habitantes. Se contabilizados os dados de todos os 32 Estados 
do país, foram 976 casos, de acordo com o Sistema Nacional de 
Segurança Pública.

No entanto, várias organizações dizem que há muitos casos 
subnotificados.

Eles também criticam o fato de que a grande maioria dos 
casos nunca é resolvida e apenas uma pequena parcela dos au-
tores é levada à Justiça.

“Manipulação”
Para o presidente López Obrador, o feminicídio foi objeto 

de “manipulação” pela imprensa crítica a seu governo. O presi-
dente respondeu a perguntas de jornalistas sobre os planos do 
promotor Gertz de mudar a maneira como os feminicídios são 
classificados.

“Houve muita manipulação dessa questão na mídia e aque-
les que não nos veem com bons olhos se aproveitam de qual-
quer circunstância para gerar campanhas de difamação, de in-
formações distorcidas, falsas”, afirmou.

Gertz argumentou que sua intenção não é acabar com a ju-
dicialização dos feminicídios, mas, segundo ele, é preferível mu-
dar a tipificação dos assassinatos de gênero contra as mulheres 
para facilitar sua investigação.

Ele ressaltou que na lei atual mais requisitos são necessá-
rios para criminalizar um caso como feminicídio do que como 
homicídio, o que atrasa a justiça para as mulheres.

“Deveríamos tornar muito mais simples proteger as vítimas, 
proteger as mulheres, dar-lhes maior poder em defesa de sua 
vulnerabilidade”, afirmou.

No entanto, o Congresso, responsável por modificar a lei, 
ainda não discutiu o assunto.

(Fonte: https://www.terra.com.br/roticias/mundo/pu-
blicacao-de-fotos-de-corpo-de-mulher-vitima-de-feminicidio-
-causa-indignacao-no-mexico,dc6ca5a83dfb444a1a9942a-
56a3ef9ebvbnupth5.html)

Guaidó anuncia volta da Venezuela à Comunidade Andina 
de Nações

O presidente do Parlamento venezuelano, o opositor Juan 
Guaidó, anunciou hoje (20/02/20) o regresso da Venezuela à 
Comunidade Andina de Nações (CAN), da qual deixou de fazer 
parte em 2006.

“A Venezuela regressa à CAN, de onde não devia ter saído” 
anunciou o líder opositor em sua conta no Twitter.

Guaidó acrescentou que falou “com o presidente da Co-
lômbia, Ivan Duque, e com representantes dos ministérios de 
Relações Exteriores do Equador, do Peru e da Bolívia sobre a im-
portância de fazer parte do Sistema Andino de Integração (SAI)”.

“Faremos a Venezuela juntar-se, de imediato, às medidas de 
migração e mobilidade. E tornar mais eficaz o processo de inte-
gração, com uma agenda nas áreas de comércio, investimentos, 
serviços, interligação e identidade andina”.

Em 2006, a Venezuela abandonou a CAN, numa decisão do 
antigo presidente Hugo Chávez, que dirigiu o país de 1999 até 
sua morte em 2013, depois de ter acusado o organismo de estar 
“ferido de morte”, na sequência de acordos de livre comércio 
assinados pela Colômbia e o Peru com os Estados Unidos.

Em 1969, o Pacto Andino, também conhecido como Acordo 
de Cartagena, foi criado entre a Bolívia, Colômbia, o Chile, Equa-
dor e Peru. A Venezuelana integrou o grupo em 1973.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E 
CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA 

SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

No contexto da história da cultura ocidental, é fácil obser-
var que educação e filosofia sempre estiveram juntas e próxi-
mas . Pode-se constatar, com efeito, que desde seu surgimento 
na Grécia clássica, a filosofia se constituiu unida a uma inten-
ção pedagógica, formativa do humano. Para não citar senão o 
exemplo de Platão, em momento algum o esforço dialético de 
esclarecimento que propõe ao candidato a filósofo deixa de ser 
simultaneamente um esforço pedagógico de aprendizagem. 
Praticamente todos os textos fundamentais da filosofia clássica 
implicam, na explicitação de seus conteúdos, uma preocupação 
com a educação . 

Além desse dado intrínseco do conteúdo de seu pensamen-
to, a própria prática dos filósofos, de acordo com os registros 
históricos disponíveis, eslava intimamente vinculada a uma ta-
refa educativa, fossem eles sofistas ou não, a uma convivência 
escolar já com características de institucionalização. 

A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance social 
da educação. a filosofia surge intrinsecamente ligada a ela, auto-
rizando-nos a considerar, sem nenhuma figuração, que o filósofo 
clássico sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural da filo-
sofia ocidental, essa relação foi se estreitando cada vez mais. A 
filosofia escolástica na Idade Média foi literalmente o suporte 
fundamental de um método pedagógico responsável pela for-
mação cultural e religiosa das gerações europeias que estavam 
constituindo a nova civilização que nascia sobre os escombros 
do Império Romano. E que falar então do Renascimento. com 
seu projeto humanista de cultura, e da Modernidade, com seu 
projeto iluminista de civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que essa 
relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira vez que 
uma forte tendência da filosofia considera-se desvinculada de 
qualquer preocupação de natureza pedagógica, vendo-se tão-
-somente como um exercício puramente lógico Essa tendência 
desprendeu-se de suas próprias raízes, que se encontravam no 
positivismo, transformando-se numa concepção abrangente. 
Denominada  neopositivismo, que passa a considerar a filosofia 
como tarefa subsidiária da ciência, só podendo legitimar-se em 
situação de dependência frente ao conhecimento cientifico, o 
único conhecimento capaz de verdade e o único plausível fun-
damento da ação. Desde então qualquer critério do agir huma-
no só pode ser técnico, nunca mais ético ou político. Fica assim 
rompida a unidade do saber . 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosófica 
na contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido para as 
outras tendências igualmente significativas da filosofia atual que 
os esforços de reflexão filosófica estão profunda e intimamente 
envolvidos com a tarefa educacional. E este envolvimento de-
corre de uma tríplice vinculação que delineia três frentes em 
que se faz presente a contribuição da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 
A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória do 

espirito humano em busca de algum esclarecimento sobre o 
sentido do mundo, é particularmente sensível a sua significativa 
conquista que é a forma cientifica do conhecimento. Coroamen-
to do projeto iluminista da modernidade, a ciência dominou to-
dos os setores da existência humana nos dias atuais.

Impondo-se não só pela sua fecundidade explicativa en-
quanto teoria, como também pela sua operacionalidade técni-
ca, possibilitando aos homens o domínio e a manipulação do 
próprio mundo. Assim, também no âmbito da educação, seu 
impacto foi profundo . 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade humana, 
também a educação pode ser reequacionada pelas ciências, par-
ticularmente pelas ciências humanas que, graças a seus recursos 
metodológicos, possibilitam uma nova aproximação do fenôme-
no educacional. O desenvolvimento das ciências da educação, 
no rastro das ciências humanas, demonstra o quanto foi profun-
da a contribuição das mesmas para a elucidação desse fenôme-
no, bem como para o planejamento da prática pedagógica. É por 
isso mesmo que muitos se perguntam se além daquilo que nos 
informam a Biologia, a Psicologia, a Economia, a Sociologia e a 
História, é cabível esperar contribuições de alguma outra fonte, 
de algum outro saber que se situe fora desse patamar científi-
co, de um saber de natureza filosófica. Não estariam essas ciên-
cias, ao explicitar as leis que regem o fenômeno educacional, 
viabilizando técnicas bastantes para a condução mais eficaz da 
prática educacional? Já vimos a resposta que fica implícita nas 
tendências epistemológicas inspiradas numa perspectiva neo-
positivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais im-
prescindível e valiosa que seja a contribuição da ciência para o 
entendimento e para a condução da educação, ela não dispen-
sa a contribuição da filosofia. Alguns aspectos da problemática 
educacional exigem uma abordagem especificamente filosófica 
que condiciona inclusive o adequado aproveitamento da pró-
pria contribuição científica. Esses aspectos se relacionam com 
a própria condição da existência dos sujeitos concernidos pela 
educação. com o caráter práxico do processo educacional e com 
a própria produção do conhecimento em sua relação com a edu-
cação. Daí as três frentes em que podemos identificar a presen-
ça marcante da contribuição da filosofia. 

O Sujeito da Educação 
Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se dizer 

que cabe à filosofia da educação a construção de uma imagem 
do homem, enquanto sujeito fundamental da educação. Trata-
-se do esforço com vista ao delineamento do sentido mais con-
creto da existência humana. Como tal, a filosofia da educação 
constitui-se como antropologia filosófica, como tentativa de in-
tegração dos conteúdos das ciências humanas, na busca de uma 
visão integrada do homem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antropo-
lógica e . como tal, põe-se como alicerce fundante de todas as 
demais tarefas que lhe cabem. Mas não basta enunciar as coisas 
desta maneira, reiteirando a fórmula universal de que não se 
pode tratar da educação a não ser a partir de uma imagem do 
homem e da sociedade . 
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A dificuldade está justamente no modo de elaboração des-
sa imagem. A tradição filosófica ocidental, tanto através de sua 
perspectiva essencialista como através de sua perspectiva natu-
ralista, não conseguiu dar conta das especificidades das condi-
ções do existir humano e acabou por construir. de um lado, uma 
antropologia metafísica fundamentalmente idealista. com uma 
imagem universal e abstrata da natureza humana, incapaz de 
dar conta da imergência do homem no mundo natural e social: 
de outro lado, uma antropologia de fundo cientificista que in-
sere o homem no fluxo vital da natureza orgânica, fazendo dele 
um simples prolongamento da mesma, e que se revela incapaz 
de dar conta da especificidade humana nesse universo de de-
terminismos . 

Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a filosofia 
da educação perde qualquer solidez de seus pontos de apoio 
Com efeito, tanto na perspectiva essencialista quanto na pers-
pectiva naturalista, não fica adequadamente sustentada a con-
dição básica da existencialidade humana. que é a sua profun-
da e radical historicidade, a ser entendida como a intersecção 
da espacialidade com a temporalidade do existir real dos seres 
humanos, ou seja, a intersecção do social com o histórico. O 
que se quer dizer com isso é que o ser dos homens só pode ser 
apreendido em suas mediações históricas e sociais concretas de 
existência. Só com base nessas condições reais de existência é 
que se pode legitimar o esforço sistemático da filosofia em cons-
truir uma imagem consistente do humano .

Podemos usar a própria imagem do tempo e do espaço em 
nossa percep ção . para um melhor esclarecimento da questão . 
Assim como, formal mente . o espaço e o tempo são as coorde-
nadas da realidade do mundo natural, tal qual é dado em nossa 
percepção, pode-se dizer, por analogia. que o social e o histórico 
são as coordenadas da existência humana. Por sua vez. o edu-
cacional, como aliás o politico, constitui uma tentativa de inten-
cionalização do existir social no tempo histórico. A educação é. 
com efeito, instauração de um projeto, ou seja, prática concreta 
com vista a uma finalidade que dá sentido ã existência cultural 
da sociedade histórica . ‘, 

Os homens envolvidos na esfera do educacional — sujeitos 
que se educam e que buscam educar — não podem ser redu-
zidos a modelos abstratamente concebidos de uma natureza 
humana”, modelo universal idealizado. como também não se 
reduzem a uma “máquina natural”, prolongamento orgânico 
da natureza biológica. Seres de carências múltiplas, como que 
se desdobram num projeto, pré-definem-se como exigência de 
um devir em vista de um “ser-mais”, de uma intencionalidade a 
ser realizada: não pela efetivação mecânica de determinismos 
objetivos nem pela atuação energética de finalidades impositi-
vas. O projeto humano se dá nas coordenadas históricas, sendo 
obra dos sujeitos aluando socialmente, num processo em que 
sua encarnação se defronta, a cada instante, com uma exigência 
de superação. É só nesse processo que se pode conceber uma 
ressignificação da “essência humana”, pois é nele também, na 
frustração desse processo, que o homem perde sua essenciali-
dade. A educação pode. pois. ser definida como esforço para se 
conferir ao social, no desdobramento do histórico, um sentido 
intencionalizado, como esforço para a instauração de um pro-
jeto de efetiva humanização, feita através da consolidação das 
mediações da existência real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a filo-
sofia da educação. Mas uma antropologia filosófica capaz de 
apreender o homem existindo sob mediações histórico-sociais, 
sendo visto então como ser eminentemente histórico e social. 
Tal antropologia tem de se desenvolver, então, como uma re-
flexão sobre a história e sobre a sociedade, sobre o sentido da 
existência humana nessas coordenadas. Mas. caberia perguntar, 
a construção dessa imagem do homem não seria exatamente 
a tarefa das ciências humanas? Isto coloca a questão das rela-
ções da filosofia com as ciências humanas, cabendo esclarecer 
então que, embora indispensáveis, os resultados obtidos pelas 
diversas ciências humanas não são suficientes para assegurar 
uma visão da totalidade dialeticamente articulada da imagem 
do homem que se impõe construir. As ciências humanas inves-
tigam e buscam explicar mediante a aplicação de seu catego-
rial teórico, os diversos aspectos da fenomenalidade humana 
e, graças a isso, tornam-se aptas a concretizar as coordenadas 
histórico-sociais da existência real dos homens. Mas em decor-
rência de sua própria metodologia, a visão teórica que elabo-
ram é necessariamente aspectual. Justamente em função de 
sua menor rigidez metodológica, é que a filosofia pode elaborar 
hipóteses mais abrangentes, capazes de alcançarem uma visão 
integrada do ser humano, envolvendo nessa compreensão o 
conjunto desses aspectos, constituindo uma totalidade que não 
se resume na mera soma das partes, parles estas que se articu-
lam então dialeticamente entre si e com o todo, sem perderem 
sua especificidade, formando ao mesmo tempo, uma unidade. 
A perspectiva filosófica integra ao totalizar, ao unir e ao relacio-
nar . Não se trata, no entanto, de elaborar como que uma teoria 
geral das ciências humanas, pois. não se atendo aos requisitos 
da metodologia científica, a filosofia pode colocar hipóteses em 
íde maior alcance epistemológico . Assim, o que se pode concluir 
deste ponto de vista é que a filosofia da educação, em sua tarefa 
antropológica, trabalha em intima colaboração com as ciências 
humanas no campo da teoria educacional, incorporando subsí-
dios produzidos mediante investigação histórico-antropológica 
por elas desenvolvida. 

O Agir, os Fins e os Valores 
De um segundo ponto de vista e considerando que a educa-

ção é fundamentalmente uma prática social, a filosofia vai ainda 
contribuir significativamente para sua efetivação mediante uma 
reflexão voltada para os fins que a norteiam. A reflexão filosófica 
se faz então reflexão axiológica, perquirindo a dimensão valo-
rativa da consciência e a expressão do agir humano enquanto 
relacionado com valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aquela dos 
fins da educação, a questão do para quê educar. Não há dúvi-
da, entretanto, que, também nesse sentido, a tradição filosófica 
no campo educacional, o mais das vezes, deixou-se levar pela 
tendência a estipular valores, fins e normas, fundando-os apres-
sadamente numa determinação arbitrária, quando não apriorís-
tica, de uma natureza ideal do indivíduo ou da sociedade Foi o 
que ocorreu com a orientação metafísica da filosofia ocidental 
que fazia decorrer, quase que por um procedimento dedutivo, 
as normas do agir humano da essência do homem, concebida, 
como já vimos, como um modelo ideal, delineado com base 
numa ontologia abstrata. Assim, os valores do agir humano se 
fundariam na própria essência humana, essência esta concebida 
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de modo ideal, abstrato e universal. A ética se tornava então 
uma ética essencialista, desvinculada de qualquer referência 
sócio-histórica. O agir deve assim, seguir critérios éticos que se 
refeririam tão-somente à essência ontológica dos homens. E a 
ética se transformava num sistema de critérios e normas pura-
mente deduzidos dessa essência.

Mas. por outro lado. ao tentar superar essa visão essen-
cialista, a tradição cientifica ocidental vai ainda vincular o agir 
a valores agora relacionados apenas com a determinação na-
tural do existir do homem O homem é um prolongamento da 
natureza física, um organismo vivo, cuja perfeição maior não é. 
obviamente, a realização de uma essência, mas sim o desenvol-
vimento pleno de sua vida. O objetivo maior da vida, por sinal, 
é sempre viver mais e viver bem! E esta finalidade fundamental 
passa a ser o critério básico na delimitação de Iodos os valores 
que presidem o agir. Devem ser buscados aqueles objetivos que 
assegurem ao homem sua melhor vida natural Ora. como a ciên-
cia dá conta das condições naturais da existência humana, ao 
mesmo tempo que domina e manipula o mundo, ela tende a la-
zer o mesmo com relação ao homem Tende não só a conhecê-lo 
mas ainda a manipulá-lo. a controlá-lo e a dominá-lo, transpon-
do para seu âmbito a técnica decorrente desses conhecimen-
tos. A “naturalização do homem acaba transformando-o num 
objeto facilmente manipulável e a prática humana considerada 
adequada, acaba sendo aquela dirigida por critérios puramente 
técnicos, seja no plano individual, seja no plano social essa ética 
naturalista apoiando-se apenas nos valores de uma funcionali-
dade técnica.

Em consequência desses rumos que a reflexão filosófica. 
enquanto reflexão axiológica, tomou na tradição da cultura oci-
dental, a filosofia da educação não se afastou da mesma orien-
tação. De um lado, tendei a ver, como fim último da educação, 
a realização de uma perfeição dos indivíduos enquanto plena 
atualização de uma essência modelar; de outro, entendeu-se 
essa perfeição como plenitude de expansão e desenvolvimento 
de sua natureza biológica. Agora a filosofia da educação busca 
desenvolver sua reflexão levando em conta os fundamentos an-
tropológicos da existência humana, tais como se manifestam em 
mediações histórico-sociais, dimensão esta que qualifica e espe-
cifica a condição humana. Tal perspectiva nega, retoma e supera 
aqueles aspectos enfatizados pelas abordagens essencialista e 
naturalista, buscando dar à filosofia da educação uma configu-
ração mais assente às condições reais da existência dos sujeitos 
humanos . 

 A Força e a Fraqueza da Consciência 
A filosofia da educação tem ainda uma terceira tarefa: a 

epistemológica . cabendo-lhe instaurar uma discussão sobre 
questões envolvidas pelo processo de produção, de sistemati-
zação e de transmissão do conhecimento presente no processo 
especifico da educação. Também deste ponto de vista é signifi-
cativa a contribuição da filosofia para a educação. 

Fundamentalmente, esta questão se coloca porque a edu-
cação também pressupõe mediações subjetivas, ou seja, ela 
pressupõe a intervenção da subjetividade de todos aqueles que 
se encontram envolvidos por ela. Em cada um dos momentos da 
atividade educativa está necessariamente presente uma ineludí-
vel dimensão de subjetividade, que impregna assim o conjunto 
do processo como um todo . Desta forma, tanto no plano de suas 

expressões teóricas como naquele de suas realizações práticas, 
a educação envolve a própria subjetividade e suas produções, 
impondo ao educador uma atenção especifica para tal situação. 
A atividade da consciência é assim mediação necessária das ati-
vidades da educação. 

É por isso que a reflexão sobre a existência histórica e social 
dos homens enquanto elaboração de uma antropologia filosófi-
ca fundante, só se torna possível, na sua radicalidade, em decor-
rência da própria condição de ser o homem capaz de experimen-
tar a vivência subjetiva da consciência. A questão do sentido de 
existir do homem e do mundo só se coloca graças a essa expe-
riência. A grande dificuldade que surge é que essa experiência 
da consciência é também uma riquíssima experiência de ilusões. 
A consciência é o lugar privilegiado das ilusões, dos erros e do 
falseamento da realidade, ameaçando constantemente compro-
meter sua própria atividade. 

Diante de tal situação, cabe à filosofia da educação desen-
volver uma reflexão propriamente epistemológica sobre a natu-
reza dessa experiência na sua manifestação na área do educa-
cional. Cabe-lhe, tanto de uma perspectiva de totalidade como 
da perspectiva da particularidade das várias ciências, descrever 
e debater a construção, pelo sujeito humano, do objeto “educa-
ção”. É nesse momento que a filosofia da educação, por assim 
dizer, tem de se justificar, ao mesmo tempo que rearticula os 
esforços da própria ciência, para também se justificar, avaliando 
e legitimando a atividade do conhecimento enquanto processo 
tecido no texto/contexto da realidade histórico-social da huma-
nidade. Com efeito e coerentemente com o que já se viu acima, 
a análise do conhecimento não pode ser separada da análise dos 
demais componentes dessa realidade . 

No seu momento epistemológico, a filosofia da educação 
investe, pois, no esclarecimento das relações entre a produção 
do conhecimento e o processo da educação. É assim que muitas 
questões vão se colocando à necessária consideração por parte 
dos que se envolvem com a educação, também nesse plano da 
produção do saber, desde aquelas relacionadas com a natureza 
da própria subjetividade até aquelas que se encontram implica-
das no mais modesto ato de ensino ou de aprendizagem, pas-
sando pela questão da possibilidade e da efetividade das ciên-
cias da educação . Com efeito, aqui estão em pauta os esforços 
que vêm sendo desenvolvidos com vista à criação de um sistema 
de saber no campo da educação, de tal modo que se possa dis-
por de um corpo de conhecimentos fundados numa episteme, 
num saber verdadeiro e consistente. Trata-se, sem dúvida, de 
um projeto de cientificidade para a área educacional.

No desenvolvimento desse projeto, logo se percebeu que o 
campo educacional. do ponto de vista epistemológico, é extre-
mamente complexo Não é possivel proceder com ele da mesma 
maneira que se procedeu no âmbito das demais ciências hu-
manas. Para se aproximar do fenômeno educacional foi preci-
so uma abordagem multidisciplinar, já que não se dispunha de 
um único acervo categorial para a construção apreensão desse 
objeto; além disso, a abordagem exigia ainda uma perspectiva 
transdisciplinar, na medida em que o conjunto categorial de 
cada disciplina lançava esse objeto para além de seus próprios 
limites, enganchando-o em outros conjuntos, indo além de uma 
mera soma de elementos: no final das contas, viu-se ainda que 
se trata de um trabalho necessariamente interdisciplinar, as ca-
tegorias de todos os conjuntos entrando numa relação recíproca 
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para a constituição desse corpo epistêmico. Esta situação pecu-
liar tem a ver com o caráter predominantemente praxio-lógico 
da educação: a educação é fundamentalmente de natureza prá-
tica. uma totalidade de ação, não só se deixando reduzir e de-
compor como se fosse um simples objeto. Assim, quer seja con-
siderada sob um enfoque epistemológico, quer sob um enfoque 
praxiológico, enquanto práxis concreta, a educação implica esta 
interdisciplinaridade, ou seja. o sentido essencial do processo da 
educação, a sua verdade completa. não decorre dos produtos de 
uma ciência isolada e nem dos produtos somados de várias ciên-
cias: ele só se constitui mediante o esforço de uma concorrência 
solidária e qualitativa de várias disciplinas. 

Esta malha de interdisciplinaridade na construção do sentido 
do educacional é tecida fundamentalmente pela reflexão filosó-
fica. A filosofia da educação não substitui os conteúdos significa-
dores elaborados pelas ciências: ela, por assim dizer, os articula, 
instaurando uma comunidade construtiva de sentido, gerando 
uma atitude de abertura e de predisposição à intersubjetividade. 

Esta visão interdisciplinar que se dá enquanto articulação 
integradora do sentido da educação no plano teórico, é igual-
mente expressão autêntica da prática totalizadora onde ocorre 
a educação. Enquanto ação social, atravessada pela análise cien-
tifica e pela reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, 
portanto, implica as exigências de eficácia do agir tanto quanto 
aquelas de elucidação do pensar .

Portanto tanto no plano teórico como no plano prático, re-
ferindo-se seja aos processos de conhecimento, seja aos crité-
rios da ação, e seja ainda ao próprio modo de existir dos sujeitos 
envolvidos na educação, a filosofia esta necessariamente pre-
sente, sendo mesmo indispensável. E neste primeiro momento, 
como contínua gestora da interdisciplinaridade. 

Mas não termina aqui a tarefa epistemológica da filosofia da 
educação. Com efeito, vimos há pouco que a experiência da sub-
jetividade é também o lugar privilegiado da ilusão e do falsea-
mento da realidade. Sem dúvida, a consciência emergiu como 
equipamento mais refinado que instrumentalizou o homem 
para prover, com maior flexibilidade, os meios de sua existên-
cia material Mas ao se voltar para a realidade no desempenho 
concreto dessa finalidade, ela pode projetar uma objetividade 
não-real . E o processo de alienação que a espreita a cada instan-
te na sua relação com o mundo objetivo. Este é o outro lado da 
subjetividade, o reverso da medalha. Em sua atividade subjetiva, 
a consciência acaba criando uma objetividade apenas projetada, 
imaginada, ideada e não-real. Ocorre que a consciência humana 
é extremamente frágil e facilmente dominável pelo poder que 
atravessa as relações sociais. Eis então o funcionamento ideoló-
gico da atividade subjetiva: o próprio conhecimento passa a ser 
mais um instrumento de dominação que alguns homens exer-
cem sobre outros. A consciência, alienada em relação à reali-
dade objetiva, constrói conteúdos representativos e avaliativos 
que são apresentados como verdadeiros e válidos quando, de 
falo. são puramente ideológicos, ou seja, estão escamoteando 
as condições reais com vista a fazer passar por verdadeira uma 
concepção falsa, mas apta a sustentar determinadas relações de 
dominação presentes na sociedade . Com efeito, é para legiti-
mar determinadas relações de poder que a consciência elabora 
como objetivas, como universais e como necessárias, algumas 
representações que. na realidade social efetiva, referem-se ape-
nas a interesses particulares de determinados grupos sociais. 

Ora. todas as atividades ligadas à educação, sejam elas 
teóricas ou praticas, podem se envolver, e historicamente se 
envolveram, nesse processo ideológico De um lado. enquanto 
derivadas da atuação da consciência, podem estar incorporan-
do suas representações falseadas e falseadoras; de outro lado, 
enquanto vinculadas à prática social, podem estar ocultando re-
lações de dominação e situações de alienação . A educação não 
é mais vista hoje como o lugar da neutralidade e da inocência: 
ao contrário, ela é um dos lugares mais privilegiados da ideolo-
gia e da inculcação ideológica, refletindo sua íntima vinculação 
ao processo social em suas relações de dominação política e de 
exploração econômica. 

Assim, qualquer tentativa de intencionalização do social 
através da educação. pressupõe necessariamente um trabalho 
continuo de denúncia, de crítica e de superação do “discurso” 
ideológico que se incorpora ao discurso” pedagógico. É então 
tarefa da filosofia da educação desvelar criticamente a “reper-
cussão” ideológica da educação: só assim a educação poderá 
se constituir em projeto que esteja em condições de contribuir 
para a transformação da sociedade . 

Deste ponto de vista, a consciência filosófica é a mediação 
para uma continua e alenta vigilância contra as artimanhas do 
saber e do poder, montadas no íntimo do processo educacional .

A contribuição que a filosofia dá à educação se traduz e se 
concretiza nessas três frentes que. na realidade, se integram e 
se complementam Entendo que apesar dos desvios e tropeços 
pelos quais passou na história da cultura ocidental, a filosofia, 
enquanto filosofia da educação, sempre procurou efetivar essa 
contribuição, na medida em que sempre se propôs como esfor-
ço de exploração e de busca dos fundamentos. Mesmo quando 
acreditou tê-los encontrados nas essências idealizadas ou nas 
regularidades da natureza! E ela poderá continuar contribuindo 
se entender que esses fundamentos têm a ver com o sentido 
do existir do homem em sua totalidade trançada na realidade 
histórico-social .1

Fundamentos sociológicos
A sociologia é uma ciência que tem como proposta pensar 

sobre o homem e a sua interação, produzir conhecimento para 
pensar o processo social e como funciona esse processo social, 
Essa construção da sociedade . 

Sociedade que se faz o tempo todo, que se modifica sem 
parar. Também surgiu da necessidade de se explicar os proble-
mas sociais, as culturas existentes e as “diferenças”.

Existem várias teorias que são utilizadas para tornar a socie-
dade melhor . De que forma como educadores podemos contri-
buir para educação, a educação está dentro da sociedade como 
um todo. Para que as teorias vão servir? Como essas teorias nos 
ajudariam, os teóricos servirão para dar embasamento, para 
pensar na realidade atual, como responder certos problemas 
que estão acontecendo. A proposta do curso da disciplina é a 
interação, a troca. A teoria não serve de nada sendo apenas teo-
ria, ela vai deixar de ser teoria quando nós implementar ela na 
nossa prática que é construída o tempo todo, no dia a dia, a par-
tir da ação de cada um de nós, na prática pedagógica, No conví-
vio social, tudo isso e construído e reconstruído o tempo todo. 

1  Fonte: www.emaberto.inep.gov.br - Texto adaptado de An-
tônio Joaquim Severino
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LEI Nº 8.069/1990 QUE “DISPÕE SOBRE O ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PRO-

VIDÊNCIAS - ECA”; 

Lei Federal nº 8.069/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei fe-
deral (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os 
direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em 
partes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais 
codificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. 
Já a segunda parte estrutura a política de atendimento, medi-
das, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos 
infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhe-
cidos como sujeitos de direitos e deveres, considerados como 
pessoas em desenvolvimento a quem se deve prioridade abso-
luta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, mo-
ral e social condizentes com os princípios constitucionais da li-
berdade e da dignidade, preparando para a vida adulta em so-
ciedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária 
para meninos e meninas, e também aborda questões de polí-
ticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioe-
ducativas, entre outras providências. Trata-se de direitos direta-
mente relacionados à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida 
entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, ex-
cepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 
idade, em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente 
aos seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, discipli-
na que a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e 
à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonio-
so, em condições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salva-
guardar a família natural ou a família substituta, sendo está ulti-
ma pela guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação 
de assistência material, moral e educacional, a tutela pressupõe 
todos os deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 
21 anos incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com 
mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indis-
pensável à organização social, conforme preceitua o art. 226 da 
CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior ris-
co quando fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos 
filhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência 
de recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pá-
trio poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de 
suas obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em 
família substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e edu-
cado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substân-
cias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no 
desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao 
máximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são 
fatores que interferem diretamente no desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, visto que não permanecem exclusiva-
mente inseridos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça 
ou violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto 
que cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda 
e comercialização à criança e ao adolescente de armas, muni-
ções e explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, 
revistas de conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tu-
telar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade 
local, regularmente eleitos e empossados, encarregado pela so-
ciedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes 
nas hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a 
seus pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres pre-
vistos na legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos 
Conselheiros Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar me-
didas pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisi-
tar serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injusti-
ficadamente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o 
Estatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infrato-
res.

7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças 

e adolescentes, quando necessário.
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9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-
posta orçamentaria para planos e programas de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, 
para que estas se defendam de programas de rádio e televisão 
que contrariem princípios constitucionais bem como de propa-
ganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à 
saúde e ao meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações 
judiciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governa-
mentais que executem programas de proteção e socioeducati-
vos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tra-
tamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou cons-
trangedor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos 
contra alguma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente 
comunicados ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a 
delinquência é uma realidade social, principalmente nas gran-
des cidades, sem previsão de término, fazendo com que tenha 
tratamento diferenciado dos crimes praticados por agentes im-
putáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos in-
completos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais 
tanto o responsável, quanto o menor devem ser instados a mo-
dificarem atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja con-
duta sempre estará descrita como crime ou contravenção penal 
para os imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas 
descritas no estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas 
respondem pela prática de ato infracional cuja sanção será des-
de a adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais 
ou responsável, orientação, apoio e acompanhamento, matri-
cula e frequência em estabelecimento de ensino, inclusão em 
programa de auxílio à família, encaminhamento a tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicoló-
gico e, até, colocação em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimpu-
táveis) que pratica algum ato infracional, além das medidas 
protetivas já descritas, a autoridade competente poderá aplicar 
medida socioeducativa de acordo com a capacidade do ofensor, 
circunstâncias do fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e 
assinada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envol-
vimento em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da 
vítima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade so-
cial, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o 
enfretamento da prática de atos infracionais, na medida em 
que atua juntamente com a família e o controle por profissio-
nais (psicólogos e assistentes sociais) do Juizado da Infância e 
Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo du-
rante o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, 
mediante recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais ex-
trema do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à priva-
ção total da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em ca-
ráter excepcional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determi-
nada pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão funda-
mentada baseada em fortes indícios de autoria e materialidade 
do ato infracional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas 
de internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os 
adolescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto 
de restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preserva-
ção dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e 
toda infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive 
na área de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máxi-
mo de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade 
competente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser 
implementadas até que sejam completados 18 anos de idade. 
Contudo, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos 
casos de internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previs-
tas no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam pre-
ocupação com a reeducação e a ressocialização dos menores 
infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infra-
cional, o representante do Ministério Público poderá conceder 
o perdão (remissão), como forma de exclusão do processo, se 
atendido às circunstâncias e consequências do fato, contexto 
social, personalidade do adolescente e sua maior ou menor par-
ticipação no ato infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui me-
didas aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento 
a programa de proteção a família, inclusão em programa de 
orientação a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tra-
tamento psicológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos 
ou programas de orientação, obrigação de matricular e acompa-
nhar o aproveitamento escolar do menor, advertência, perda da 
guarda, destituição da tutela e até suspensão ou destituição do 
pátrio poder.
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O importante é observar que as crianças e os adolescentes 
não podem ser considerados autênticas propriedades de seus 
genitores, visto que são titulas de direitos humanos como quais-
quer pessoas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de 
parte da sociedade brasileira, que o considera excessivamen-
te paternalista em relação aos atos infracionais cometidos por 
crianças e adolescentes, uma vez que os atos infracionais estão 
ficando cada vez mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e 
educar a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os 
sem nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem 
como é utilizado por grupos criminosos para livrar-se de respon-
sabilidades criminais fazendo com que adolescentes assumam 
a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integrida-
de física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir 
tal responsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do 
estatuto da criança e do adolescente, uma vez que estes nada 
mais são do que o produto da entidade familiar e da sociedade, 
as quais têm importância fundamental no comportamento dos 
mesmos.1

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual 

administração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - 

na lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou ado-

lescente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autori-
zação judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 
13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tute-
lares, que agora podem ser reeleitos por vários mandatos con-
secutivos, em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 
2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóte-
ses de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo 
e disciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à 
adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais 
não qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou 
para pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desne-
cessariamente seu drama.

1 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de 
Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Al-
meida Rabelo

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como 
objetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação 
da violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços 
de atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser 
adotado por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a 
acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamen-
tação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilida-
de adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em 
diante eles estão obrigados a acompanhar a prática do processo 
de amamentação, prestando orientações quanto à técnica ade-
quada, enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação 
de riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de 
riscos ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses 
de idade. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade 
façam acompanhamento através de protocolo ou outro instru-
mento de detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em 
consulta pediátrica. Por meio de exames poderá ser detectado 
precocemente, por exemplo, o transtorno do espectro autista, o 
que permitirá um melhor acompanhamento no desenvolvimen-
to futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penaliza-
ção de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no ar-
tigo 244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos 
e multa nos crimes de exploração sexual de crianças e adoles-
centes. Agora o texto está acrescido de perda de bens e que os 
valores advindos dessas práticas serão revertidos em favor do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da 
Federação (Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o 
crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes 
contra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos cri-
mes contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acres-
centou ao ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investi-
gação em meio cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho do-
méstico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regula-
rização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou co-
marca o adolescente trazido de outra localidade para prestação 
de serviço doméstico, o que, segundo os autores do projeto de 
lei que resultou na revogação do artigo, abria espaço para a re-
gularização do trabalho infantil ilegal.
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Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a 
idade máxima para o atendimento na educação infantil.2

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei fe-
deral (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os 
direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em 
partes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais 
codificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. 
Já a segunda parte estrutura a política de atendimento, medi-
das, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos 
infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de ado-
ção (Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas 
(Livro II, capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e 
também dos crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 
anos, proporcionando a eles um desenvolvimento físico, men-
tal, moral e social condizentes com os princípios constitucionais 
da liberdade e da dignidade, preparando para a vida adulta em 
sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária 
para meninos e meninas, e também aborda questões de polí-
ticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioe-
ducativas, entre outras providências. Trata-se de direitos direta-
mente relacionados à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adoles-
cente será objeto de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer 
pessoa que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão 
que atente aos seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pes-
soa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se ex-
cepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e um anos de idade.

2 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.
com

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direi-
tos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião 
ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e 
local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem.(incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas so-

ciais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas re-

lacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I
Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à 
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públi-
cas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos pro-
gramas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção huma-
nizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-
-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único 
de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por profissio-
nais da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)
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